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1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1 Eventual Aquisição Futura de Gêneros AlimenAcios,  conforme condições, quanCdades e exigências estabelecidas neste

instrumento;

1.2  Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador.

ITEMITEM CATMATCATMAT DESCRIÇÃO DO MATERIALDESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADE
VALORVALOR

UNITÁRIO R$UNITÁRIO R$
VALOR TOTALVALOR TOTAL

R$R$

01 480241

Açafrão em pó puro (com laudo para comprovar a não adição
de farinha de milho). Embalagem com 1,0 kg. EMBALAGEM
SEGUINDO AS RESOLUÇÕES PARA ROTULAGEM DE
ALIMENTOS INDUSTRIALIZADOS. NÃO SERÁ ACEITO
PRODUTO A GRANEL EMBALADO PARA ENVIO.

Embalagem
com 1,0 kg

50 R$40,45 R$2.022,50

02 463754

Batata inglesa, saca com 25 quilos de PRIMEIRÍSSIMA
qualidade. ensacadas em sacos de nylon Cpo redinha, para
facilitar a venClação do produto. OBS: A ENTREGA DESSE
PRODUTO SERÁ DE ACORDO COM O QUE FOR PEDIDO PELO
INSTITUTO, POIS SE TRATA DE UM PRODUTO PERECIVEL,
PORTANTO, SERÁ PEDIDA UMA PEQUENA QUANTIDADE
SEMANAL E O FORNECEDOR DEVERÁ PASSAR NO INSTITUTO
TODA SEMANA PARA SABER A QUANTIDADE A SER
FORNECIDA NAQUELA SEMANA. OBS: ESSE PRODUTO SERÁ
ENTREGUE EM PEQUENAS QUANTIDADES SEMANAIS.
**COTA RESERVADA****COTA RESERVADA**

Saca com
25,0 kg

255 R$310,33 R$79.134,15

03 463754

Batata inglesa, saca com 25 quilos de PRIMEIRÍSSIMA
qualidade. ensacadas em sacos de nylon Cpo redinha, para
facilitar a venClação do produto. OBS: A ENTREGA DESSE
PRODUTO SERÁ DE ACORDO COM O QUE FOR PEDIDO PELO
INSTITUTO, POIS SE TRATA DE UM PRODUTO PERECIVEL,
PORTANTO, SERÁ PEDIDA UMA PEQUENA QUANTIDADE
SEMANAL E O FORNECEDOR DEVERÁ PASSAR NO INSTITUTO
TODA SEMANA PARA SABER A QUANTIDADE A SER
FORNECIDA NAQUELA SEMANA. OBS: ESSE PRODUTO SERÁ
ENTREGUE EM PEQUENAS QUANTIDADES SEMANAIS.
**AMPLA CONCORRÊNCIA****AMPLA CONCORRÊNCIA**

Saca com
25,0 kg

45 R$310,33 R$13.964,85

04 463782

Cebola: branca, in natura, de 1ª qualidade, produto fresco,
bulbos de tamanho médio, com casca compacta, firme, sem
rupturas, lesões de origem Wsica e mecânica. Coloração
amarelo dourado. Deve estar isentos de sujidades, parasitas e
larvas e brotamento. Peso entre 0,18 a 0,2 kg a unidade.
ENTREGAS SEMANAIS PODENDO SER NECESSÁRIO MAIS DE
UMA ENTREGA NA SEMANA Unidade de fornecimento:
Quilograma.

Kg 3.000 R$6,00 R$18.000,00

05 463891

Cominho em pó, tempero culinário, embalado em pacote de
1kg. Embalagem seguindo as resoluções para rotulagem de
alimentos industrializados. Não será aceito produto a granel
embalado para envio. Data de fabricação no máximo de 30
dias no dia da entrega

Embalagem
com 1,0kg

50 R$33,66 R$1.683,00



06 244498

Farofa de mandioca pronta. Tempero suave.Composição:
Farinha de mandioca biju, toucinho defumado, condimento
preparado sabor cebola (sal aromaCzantes anCumectante
dióxido de sílicio), pasta de alho, sal refinado, cebolinha
verde, condimento preparado sabor bacon (sal, farinha de
arroz, proteína vegetal hidrolisada, amido de milho,
aromaCzantes, realçador de sabor glutamato monossódico,
anCumectante dióxido de silício), cebola frita, colorífico,
louro moído, realçador de sabor glutamato monossódico,
anCoxidante BHT. Unidade de fornecimento: Pacote com 300
gramas.

Pacote com
300g

2.000 R$7,24 R$14.480,00

07 464553
Feijão preto novo, venClado, maquinado,escolhido, escovado
e lustrado, de primeiríssima qualidade. Pacote com 1,0 kg.

Embalagem
com 1,0 kg

2.000 R$9,00 R$18.000,00

08 464013
Leite condensado. Composição: Leite integral, açúcar e
lactose. Não contém glúten. Embalagem LATA com 1,05kg.
Com validade mínima de 12 meses.

Embalagem
com 1,0 kg

200 R$19,31 R$3.862,00

09 446019

Leite em pó instantâneo. Composição: leite integral,
vitaminas a, d, c e e e minerais, como ferro e zinco. contém
leite e derivados de soja. contém lactose. Não contém glúten.
Embalagem: lata com 400g este produto não possui adição
de açúcar, apenas açúcares naturalmente presentes no leite.

Embalagem
com 400g

300 R$35,60 R$10.680,00

10 463908

Manjericão desidratado, folhas para tempero culinário,
embalagem com 1kg. EMBALAGEM SEGUINDO AS
RESOLUÇÕES PARA ROTULAGEM DE ALIMENTOS
INDUSTRIALIZADOS. NÃO SERÁ ACEITO PRODUTO A GRANEL
EMBALADO PARA ENVIO. Data de fabricação no máximo de
30 dias no dia da entrega.

Embalagem
com 1,0 kg

50 R$25,06 R$1.253,00

11 462122 Milho para pipoca tipo premium. Embalagem com 500g.
Embalagem
com 500g

500 R$5,64 R$2.820,00

12 464405

Mamão papaia: in natura, de 1ª qualidade, maduro, com
polpa firme e intacta, sem lesões, sem sinais de
apodrecimento, sem manchas, ausência de resíduos terrosos,
sujidades, parasitas e larvas. Sendo cada unidade envolta em
papel. Peso médio de 500g a 600g cada unidade ENTREGAS
SEMANAIS PODENDO SER NECESSÁRIO MAIS DE UMA
ENTREGA NA SEMANA". Unidade de fornecimento:
quilograma.

Kg 2.000 R$13,29 R$26.580,00

13 464436

Tangerina/Poncã: in natura, de 1ª qualidade, fresca e firme,
sem lesões e sem sinais de apodrecimento, sem manchas,
sem sinais de estar murcha, ausência de resíduos terrosos,
sujidades, parasitas e larvas ENTREGAS SEMANAIS PODENDO
SER NECESSÁRIO MAIS DE UMA ENTREGA NA SEMANA.
Unidade de fornecimento: quilograma.

Kg 2.500 R$8,31 R$20.775,00

14 464425

Pera willians: in natura, de 1ª qualidade, madura, bem
formada, inteira e sã, de coloração própria, sem lesões, sem
manchas, ausência de resíduos terrosos, sujidades, parasitas
e larvas. Peso em média 120 gramas cada. ENTREGAS
SEMANAIS PODENDO SER NECESSÁRIO MAIS DE UMA
ENTREGA NA SEMANA. Unidade de fornecimento:
quilograma.

Kg 2.000 R$16,00 R$32.000,00

15 463938

Alho Nacional in natura, de 1a qualidade, dentes grandes,
firme e intacto, sem lesões, perfurações e cortes, coloração
uniforme, sem sujidades, parasitas e larvas, não apresentar
brotamentos, podridão e mofo. Peso: entre 0,5 kg a 1,0 kg.
Entregar em sacos de nylon conforme quanCdade solicitada.
ENTREGAS SEMANAIS PODENDO SER NECESSÁRIO MAIS DE
UMA ENTREGA NA SEMANA. Unidade de fornecimento:
quilograma.

Kg 200 R$32,45 R$6.490,00

16 464401

Maça Fuji: in natura, de 1ª qualidade, madura, bem formada,
inteira e sã, de coloração própria, sem lesões, sem manchas,
ausência de resíduos terrosos, sujidades, parasitas e larvas.
Peso em média 120 gramas cada. ENTREGAS SEMANAIS
PODENDO SER NECESSÁRIO MAIS DE UMA ENTREGA NA
SEMANA. Unidade de fornecimento: quilograma.

Kg 2.000 R$11,73 R$23.460,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA R$VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA R$ R$275.204,50R$275.204,50

1 . 3 .    1 . 3 .    Muitas vezes o sistema (SIDEC) através do qual são lançados os produtos constantes neste Termo de Referência para
disponibilizar inclusão da proposta por parte dos fornecedores não possui descrição compaAvel com as do produto a serem
adquiridos e por isso são registrados uClizando-se sinônimos, genéricos ou similares. Deve ser considerada sempre a descrição Deve ser considerada sempre a descrição
completa dos produtos, constante neste Termo de Referência.completa dos produtos, constante neste Termo de Referência.



1.4.    A InsCtuição não está obrigada a firmar as contratações de todos os itens licitados ou de toda quanCdade solicitada em
cada item.

1.5.    A Cotação de preços unitários e totais deve estar em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02
casas decimais após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Anexo I, presumindo-se
estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que influam
no custo, tais como: impostos, taxas, transportes, entrega no local, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

1.6.    Serão aceitos somente itens que tenham sua descrição completa. Descrição incompleta será entendida como em
desacordo com o solicitado.

1.7.    O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação
da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.

1.7.1. Serão solicitadas amostras de todos os itens que não for possível comprovar as informações necessárias através de
fica técnica, internet ou outro meio digital.

1.7.2. Será avaliado: cumprimento das legislações de rotulagem de alimentos, sendo: RDC727 de 2022, RDC 459 de 2020 e
IN75 de 2020.

1.7.3. Todas as amostras deverão apresentar informações obrigatórias de rotulagem em espaço adequada a legislação,
letras conforme legislação e distribuição no rótulo conforme legislações citadas no subitem 1.7.2.

1.7.4. As amostras poderão ser entregues no Setor de Compras, Contratos e Convênios no IFSULDEMINAS-CAMPUS

MUZAMBINHO situado na Estrada de Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto, Muzambinho – MG, CEP: 37.890-000, de

segunda a sexta-feira das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo

envio e por eventual atraso na entrega;

1.7.5. A fim de não ocorrer desclassificações indevidas, de amostras enviadas pelos correios ou transportadoras, solicita-se

o envio do protocolo de rastramento, para o e-mail (compras@muz.ifsuldeminas.edu.br), permiCndo que este órgão

acompanhe  o status da entrega da amostra, garanCndo a segurança do transporte e possibilitando o cumprimento dos

prazos estabelecidos no edital.

1.7.6. Os resultados das avaliações das amostras serão divulgados por meio de mensagem via sistema;

1.7.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

1.7.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1.  2.1.  Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?

Atendimento aos discentes durante o período leCvo de 2023 e início de 2024 com o fornecimento de refeições que estejam de
acordo com o determinado na Resolução 06 de 2020. atendimento a eventos internos e outras providencias.

2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?
GaranCr uma alimentação nutricionalmente balanceada com o fornecimento de alimentos em quanCdades e variedades
adequadas buscando atender as determinações legais.

2.3. Justifique os quantitativos solicitados?2.3. Justifique os quantitativos solicitados?
QuanCdade necessária para atender a demanda de alunos e de refeições oferecidas durante o período leCvo de 2023 e início de
2024. 

2.4. Quais os impactos do não atendimento?2.4. Quais os impactos do não atendimento?
A impossibilidade da oferta de refeições e consequentemente o não comprimento da lei 11497 de 2009 e resolução 06 de 2020
dentre outras.

2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
Sim, todos produtos com a possibilidade de se adquirir orgânicos forma solicitados minimizando os impactos ambientais.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo

a esse processo licitatório.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1  A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei 10.520, de 2002.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO



5.1 O prazo de entrega dos gêneros alimentícios são de:

5.1.1. 07 (sete) dias para os itens 02, 03, 04, 12, 13, 14, 15 e 16;
5.1.2. e de 30 (trinta) dias para demais itens;

5.1.3. Contados do a parCr do recebimento da nota de empenhonota de empenho, conforme quanCdades esCpuladas no empenho, no

seguinte endereço IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO situado na Estrada de Muzambinho KM 35 – Bairro Morro

Preto, Muzambinho– MG, CEP: 37.890-000;

5.2 Os gêneros alimenAcios serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, a parCr da entrega, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta.

5.3 Os gêneros alimenAcios  poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsCtuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noCficação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4 Os gêneros alimenAcios serão recebidos definiCvamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1     Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5 O recebimento provisório ou definiCvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da

incorreta execução do contrato.

5.6  Os gêneros alimenAcios relacionados neste termo de referência, deverão entregues e armazenados, por conta da empresa

contratada, no local indicado pelo responsável do recebimento provisório.

5.6.1 Todos os custos com equipamentos, mão de obra e outros que se fizerem necessários para a descarga dos

materiais e insumos no local determinado pelo responsável técnico, correrão por conta da empresa contratada.

5.6.2. Todos gêneros alimenAcios deverão ser transportados e acondicionados em veículos adequados e que atendam as

normas de segurança alimentar.

5.6.3. O prazo de validade dos gêneros alimentícios deverão ser de no mínimo 80% do prazo vigente.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente

designado;

6.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,

para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.5 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6 . 2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7 . 1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência e seus anexos, acompanhado da respecCva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arCgos 12, 13 e 17 a 27, do Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. subsCtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou

defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moCvos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.



8. DA SUBCONTRATAÇÃO8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manCdas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

10. DO PAGAMENTO10. DO PAGAMENTO

10.1   O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parCr do recebimento da Nota Fiscal ou

Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da

Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução

do objeto do contrato.

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síCos eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perCnentes à contratação, ou, ainda, circunstância que

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noCficação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para

idenCficar possível suspensão temporária de parCcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enCdade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impediCvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaCva nº 3,

de 26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perCnentes e necessários para garanCr o recebimento de seus

créditos.

10.10 PersisCndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11 Havendo a efeCva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moCvo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer

caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:



EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                 365

11. DO REAJUSTE11. DO REAJUSTE

11.1   Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

11.11.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parCr dos efeitos financeiros do

último reajuste.

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância

calculada pela úlCma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiCvo. Fica

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exCnto ou de qualquer forma não possa mais ser uClizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsCtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1 cometer fraude fiscal;

12.1.2 comportar-se de modo inidôneo;

12.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções:

12.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaCvos para a

Contratante;

12.2.2 multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injusCficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enCdade ou unidade administraCva pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.4 impedimento de licitar e contratar com órgãos e enCdades da União com o consequente descredenciamento no

SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

12.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

moCvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

12.4.1 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 tenham sofrido condenação definiCva por praCcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraCvo que assegurará o contraditório

e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº

9.784, de 1999.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em



favor da União, ou deduzidos da garanCa, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida ACva da União e cobrados

judicialmente.

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnCdade

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práCca de infração administraCva Cpificada pela

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraCvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeCdas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesCgação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administraCvas não consideradas como ato lesivo à Administração

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraCvos específicos para apuração da

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeCdo por pessoa jurídica, com ou

sem a participação de agente público.

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS13. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

13.1 Está esCmado o custo total de R$ 4.717.438,000 (QUATRO MILHÕES, SETECENTOS E DEZESSETE MIL, QUATROCENTOS ER$ 4.717.438,000 (QUATRO MILHÕES, SETECENTOS E DEZESSETE MIL, QUATROCENTOS E

TRINTA E OITO REAIS ).TRINTA E OITO REAIS ).

13.2 O custo esCmado foi apurado a parCr de mapa de preços constante do processo administraCvo, elaborado com base em

orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta ao Painel de Preços do

Governo Federal, conforme o caso.

14. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA14. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

14.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Setor de Nutrição e Alimentação, auxiliado pelo “Setor de Compras,

Contratos e Convênios”, estando em consonância com as disposições legais e normaCvas aplicáveis e com o interesse e a

conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e aprovação das autoridades competentes.

Muzambinho – MG, 31 de outubro de 2023.

Zélia Dias de Souza

Diretora de Administração e PlanejamentoDiretora de Administração e Planejamento

Renato Aparecido de Souza
Diretor-geralDiretor-geral
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